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AUTOGRAFO N.° 4101/2020 	1 Lei 11.0 

	

IL 	PROJETO DE LEI N.° 029/2020 do Executivo: 

Dispoe sobre as Diretrizes 
kku Orçamentãrias para o exerciclo 

financeiro de 2021 e di outras 
rovidencias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS APROVOU A SEGUINTE LET: 

CAPITULO I 
DAS DlsPoslcOEs PRELIMINARES 

Art 10  Ficam estabelecidas, para a elaboração do orçamento do Municipio relativo ao 
exercicio de 2021 as Diretrizes Gerais os principios estabelecidos na Constituição Federal, na 
Constituiçao Estadual, no que couber, na Lei no 4.320, de 17 de marco de 1.964, na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC no 101/2000) e na Lei Organica do Municipio, como nas recentes 
Portarias editadas pelo Governo Federal, compreendendo 

a) DisposiçOes preliminares; 
b) Metas e prioridades da administração publica municipal, 
c) Organização e estrutura dos orçamentos sua execução e altera(;ão, 
d) Des disposiçôes finais 

Paragrafo Unibo - Para adoçao, implantaçao, execução, aplicação ou concessão de qualquer 
medida prevista na presente lei, necessaria a observãncia rigorosa do disposto na Lei 
Complementarn°  173, de 27 de maio de 2020, que "E.stabelece o Programa Federative do 
Enfrentamento ao Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar no ioi, de 4 
do maio de 2000, e cia outras pro vidéncias" 

CAPITULQII 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAcAO 

PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 20. As metas de resultados fiscais do municipio para o exercicic de 2021 são aquelas 
apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrante desta Lei, desdobrada nos 
demonstrativos abaixo indicados: 

ANEXO I 

DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 
DEMONSTRATIVO II - AvALIAcA0 DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCICIO 	 ANTERIOR 
DEMONSTRATIVO III - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NO 
TRES EXERCICIOS ANTERIORES 
DEMONSTRATIVO IV - EVOLUcAO DO PATRIMONIO LIQUIDO 
DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICA9A0 DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
ALIENAcAO DE ATIVOS 
DEMONSTRATIVO VI— RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO RPPS 
DEMONSTRATIVO VII— ESTIMATIVA E C0MPENSAcAO7NUNCIA DE RECEITA 
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DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM E EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE 
CARATER CONTINUADO 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONTRATIVO I - RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS 

CAPITULO III 
DA 0RGANIZAcA0 E ESTRUTURA DOS ORçAMENT0S, 

SUA EXECUçAO E ALTERAcA0 

sEçAo t 
Da Elaboraçao do Orcamento 

Art. 30. Para Os efeitos desta lei, entende-se por: 
I. Prograrna é o instrurnento de organizacão da ação governarnental, o qual visa a concretizaçao 
dos objetivos pretendidos, mensurados pelos indicadores estabelecidos no Piano Plurianual - 

PPA. 

II Atividade e 0 instrurnento de prograrnacão a qual visa alcançar a objetivo de urn prograrna, 
envolvendo urn conjunto de operaçOes que se realizarn de rnodO continuo e permanente, das 
quais resulta urn produto necessario a manutençao da açäo de governo 

III Projeto e a instrurnento de prograrnaçâo, o qual visa alcançar a objetivo de urn prograrna, 
envolvendo urn con unto de operacöes limitadas no tempo ,  das quais resulta urn produto qua 
concorre para a expansão ou aperfeiçoarnento da açao de governo. 

IV. Operacão Especial, as despesas qua nâo contribuern para a rnanutenção das açôes de 
governo, das quais näo resulta urn produto, e não gerarn Oontraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços. 

Art. 40. 0 Orçamento Fiscal discriminará a despesa por uriidade orçarnentária, detaihada por 
categoria de prograrnaçâo ern seu rnenor nivel, corn suas respectivas dotaçöes, especificando a 
unidade orçarnentaria as categorias econôrnicas, os grupos de natureza de despesa, as 
rnodalidades de aplicaçao, os elementosde despesa e as fontes de recursos. 

Parégrafo Unico - No escopo de possibilitar a controle a que alude o art. 73, inciso VI, alinea b 
e inciso VII da Lei Eleitoral pelo E TCESP, a Lei Orçarnentaria Anual de 2021 deverá conter 
especifica atividade prograrnática pare abrigar as gastos de propaganda e publicidade oficial, 
considerando-se atendida esta forrnalidade rnediante a utilizaçâo de sub-elernentos distintos, 
sendo urn para abrigar as despesas relativas a publicacOes de atos oficiais e outra para Os 
gastos de propaganda e pubhcidade oficial. 

Art. 50. A estrutura orçarnentária que servirá de base para elaboraçâo do Orçarnento - 

Prograrna para a prOxirno exercicio deverà obedecer a disposição dos Anexos II e Ill do PPA 
vigente, podendo ser alterado se necessário. 

Art. 60. As Unidades Orçarnentãrias, quando da elaboracão de suas propostas parciais deverâo 
atender a estrutura orçamentária (Anexos II e III do PPA vigente) e as determinacOes ernanadas 
pelos setores competentes da area, podendo ser alterado se necessário. 

Art. 70. A proposta orçarnentária nâo conterã dispositivo estranho a previsâa da receita e a 
fixaçäo da despesa face a Constituiçäo Federal, a Lei 4.320/ 4 e a Lei de Responsabilidade 
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Fiscal, atenderá ainda a urn processo de planejarnento permanente, conternplando a 
participaçäo cornunitária. 

§ 1 0  A execuçao orçamentária e financeira das despesas realizadas de forma descentralizada, 
observarao as normas estabelecidas pela Portaria n° 339, de 29/08/2001, da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

§ 20  0 orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, inclusive seus 
fundos e entidades da Adrninistraçao direta. 

§ 30  0 orçarnento da seguridade social, abrangendo todas as entidades de saüde, previdencia e 
assistencia social, se for o caso; 

Art. 80. 0 Poder Legislativo encarninhará ao Poder Executivo sua proposta parcial ate o dia 30 
de agosto, deconformidade corn a Emenda Constitucional n°. 2512000. 
Paragrafo Unico Na proposta do Legislativo deverâo constar as ernendas irnpositivas dos 
vereadores conforme Ernenda Constitucional 86/2015, no valor total correspondente a urn 
inteiro e dois decimos por cento da Receita Corrente Liquida - RCL prevista para o exercicio de 
2020. 

Art. 90. A Lei Orcamentéria dispensara, na fixação da despesa e na estimative da receita, 
aten(;ão aos principios de 

a) Austeridade na gestao dos recursos publicos 
b) Modernização na açâo governarnental; 
c) Do equilibrio orçamentario, na previsao e na Execuçâo orçamentaria, 
d) A discriminaçâo da despesa, quanto a sua natureza, far-se-6 no mInimo, por categoria 
econômica, grupo de natureza de despesa e elemento da. despesa, nos termos do ad. 6 0  da 
Portaria Ministerialn 0 163, de 04 de maio de 2.001. 

Art. 10. A proposta orcarnentária anual atenderá as diretrizes gerais e aos principios de 
unidade, universalidade e anualidade, nao podendo o montante das despesas fixadas 
excederem a previsäo da receita pare o exercicto 

§ 1 0  Em conformidade corn a Lei Federal 4320/64, os créditos orçarnentários abertos durante 0 
ultimo quadrirnestre poderâo ser reabertos e utilizados no exercFcio seguinte 

§ 20  Nenhum cornpromisso seré assurnido sem que exista dotaçao orçarnentária e recursos 
financeiros previstos na programaçao de desembolso, e a inscnção de Restos a Pagar estara 
lirnitada ao montante das disponibilidades de caixa, conforme preceito da LRF. 

§ 3° A contabilidade registraré Os atos e fatos relativos a gestão orçamentária - financeira 
ocorrida, sern prejuizo das responsabilidades e providencias derivadas na inobservancia do 
parâgrafo anterior. 

Art. 11. 0 orçarnento geral abrangerã o Poder Executivo e Legislativo e as entidades da 
Administraçâo Direta e seré elaborado de conformidade corn a Podaria n°. 42, do Ministério do 
Orçamento e Gestao e demais Portarias editadas pelo Governo Federal. 

Art. 12. As despesas corn pessoal e encargos não poderão ter acréscirno real am relação aos 
creditos correspondentes, os aumentos para o próxirno exercicio ficarâo condicionados a 
existéncia de recursos, expressa autorização legislative e as disposiçoes do artigo 29-A e 169, 
da Constituiçao Federal e no artigo 38 do Ato das DisposiçOes Constitucionais TransitOrias, nâo 
podendo exceder o limite de 54% (cinqUenta e quatro por to) ao Executivo e 6% (seis por 
cento) ao Legislativo da Receita Corrente Liquida. 
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§ 1 0  As situaçOes que justificam a contrataçao excepcional de horas extras, na hipotese de o 
Municiplo ter atingido o limite prudencial para as despesas de pessoal (95% dos 54 % da RCL, 
ou seja, 5130% da RCL) são as seguintes: 

a) Atender situaçOes de emergéncia ou calarnidade publica; 
b) Atender situacöes que possarn comprometer a segurança de pessoas, obras, servicos ou 
equipamentos; 
c) Manutençao de serviços pUblicos essenciais que não possam sofrer soluçao de continuidade. 
d) lmplantaçao de serviço urgente e inadiavel; 
e) Substituição de servidores por saida voluntaria dispensa ou de afastarnentos transitOrios, 
cujas auséncias possam prejudicar sensivelmente os serviços, e 
f) Execuçao de serviços absolutamente transitorios e de necessidades esporádicas. 

§ 21  Para efeito da vedação disposta no artigo 22 da LRF, seu paragrafo Unico e respectivo 
incisos, exclui-se as despesas decorrentes do pagarnento de horas extraordinarias pagas, para 
atendimento de situaçOes de excepcional interesse pUblico, devidarnente justificadas pela 
autoridade competente, bern como os casos de substituiçao previstos em let e bern assim 
eventual revtsão nos termos do artigo 37, inciso X da Constituicão Federal 

Art. 13. Na elaboraçao da proposta orçamentaria serão atendidos preferencialmente cc 
prograrnas constantes do anexo V e VI qua fazem parte integrante desta lei, podendo, na 
medida da necessidade, serern incluidos novos prograrnas, desde que financiados corn recursos 
prOprios ou de outras esferas do governo. 

Paragrafo unico - Fica ainda consignado que 

a) 0 Poder ExecUtivo rnanterá dentro de suas possibilidades a rnanutenção do equilibrio 
orçamentario e aplicara os critérios de limitação de empenho na forma preconizada nesta lei. 

b) Para o exercicio de 2021, alem de observar as dernais diretrizes estabelecidas nesta lei a 
prograrnacão orçarnentãria considerara os beneficios para a sociedade a partir de avaliaçao dos 
desernpenhos de programas de governo. 

Art. 14. Poderao sercontratadas consultoria $ assessoria para services que não possam ser 
desernpenhados atraves dos quadros de pessoal de cada Orgão ern razão da rnaior 
complexidade de seu objeto e da especialização e maior amplitude de conhecimentos 
requeridos pelo respectivo case. 

Art. 15. 0 Municipio aplicara, no rnInimo, 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes 
de impostos na manutenção e desenvolvirnento do ensino, nos termos do art. 212 da 
Constituição Federal e 15 % (quinze por cento) nas açoes a serviços de saUde ern conforrnidade 
corn o disposto na EC. n° 29/2000 e a Lei Complementar 141/2012. 

Art. 16. A proposta orçamentaria que o Poder Executivo encarninhar ao Poder Legislative ate o 
dia 30 (trinta) de setembro cornpor-se-ã de: 
a) Mensagern; 
b) Projeto de Lei Orçamentaria; 
c) Tabelas explicativas da receita e despesas dos trés Ultimos exercIcios e dernais anexos 
necessários. 

Art. 17. lntegrarào a lei orçamentãria anual: 
a) Surnário geral da receita por fontes e despesa por funçOes de governo; 
b) Surnario geral da receita e despesa, por categorias econOrni 
c) Surnário da receita por fontes e respectiva legislação; 
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d) Quadra das dotaçôes par Orgaos do governo e da administraçao. 

Art. 18. 0 Poder Executivo enviará ate 30 de setembro o Projeto de Lei Orçamentario a Câmara 
Municipal, que 0 apreciará ate o final da sessão legislativa, devoivendo-o a seguir para sanção. 

SEçAO II 
Da Definiçao de Montante e Forma de Utilizaçao da Reserva de Contingência 

Art. 190. A Lei orcamentária canterá " Reserva de Contingencia" identificada pelo cOdigo 
99999999 am montante equivalente ate 0,05 % (meio par cento) da receita corrente liquida 
prevista na proposta orçamentãria de 2021 e se destinarã a atender passivos contingentes e 
outros riscos e eventos fiscais inesperados que nâo puderarn ser previstos durante a 
programaçâo do orçamento, sendo vedada na forma do artigo 5 0, III, b", da Lei Complementar 
no. ioi sua utilizaçao para outras fins. 

§ 10 Consideram-se passivos contingentes Os riscos financeiros já existentes decorrentes de 
acôes judiciais trabalhistas, cIveis, previdenciárias, indenizaçoes par desapropriaçOes, bern 
como outros que poderão causar perdas ou danos ao patrimônio da entidade ou comprorneter a 
execução de açOes pianejadas para serem executadas no perlodo am qua as ocorrencias se 
efetivaram 

§ 20  A utilizaçao dos recursos da Reserva de Contingéncia será feita par ato do Chefs do Poder 
Executivo Municipal, observado o limite e a ocorréncia de cada evento de riscos fiscais 
especificado neste artigo. 

sEcAo Ill 
Das Disposicoes Sobre a Pohtica de Pessoal e Encargos Socials 

Art. 20. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1 0 , inciso II, da Constituição Federal, 
observado a inciso I do mesmo parágrafo, ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados 
a procederem a alteraçOes de estrutura organizacional e de carreiras, estudo e implementaçâo 
do regime previdenciario, bern coma admissoes ou contrataçOes de pessoal a qualquer titulo, 
observado a disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000 

§ 1 0  Alem de observar as normas do caput, no exercicio financeiro de 2021 as despesas com 
pessoal dos Poderes Executivo e Legisiativo deverão atebder as disposiçOes contidas nos 
artigos 18,19 e 20 da Lei Complementar n°, 101/2000. 

§ 21  Se a despesa total cam pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art 19 da Lei 
Complementar n°. 101/2000 serão adotadas as medidas de qua tratam as §§ 3° e 40  do art.169 
da Constituiçâo Federal. 

sEçAo IV 
Das Disposiçoes Sobre a Despesa de Pessoal 

Art. 21. 0 disposto no § lo do art. 18 da Lei Complementar no. 101 de 2000 aplicam-se 
exclusivamente para fins de calculo do limite da despesa total corn pessoal, independentemente 
da legalidade ou validade dos contratos. 

Parágrafo Unico. Nao se considera coma substituiçao de servidares e empregados pUblicos, 
para efeito do "caput", as contratos de terceirização relativos a execucâo indireta de atividades 
que sejam acessOrias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem area de 
competência legal do Orgao ou entidade, bern coma as qua não sejarn inerentes a categorias 
funcionais abrangidas por piano de cargos do quadro de pessoaf do Orgão ou entidade, ainda 
quando se tratarem de cargos au empregos extintos ou em extincâo. 
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SE(;AOV 
Das Disposicoes Sobre a Previsâo da Receita e Alteracöes na Legislacão Tributaria do 

MunicIpio 

Art. 22. 0 Poder Executivo podorá encaminhar a Camara Municipal projeto de lei dispondo 
sobro alteraçöos na logislacão tributária, especialmorite sobre: 

a) Revisâo e Atualizaçao do COdigo Tributãrio Municipal, de forma a corrigir distorçöos; 
b) Criaçâo e Revisão das taxas, objetivando sua adequaçäo aos custos efetivos dos serviços 
prestados $ ao exercIcio do poder de polIcia do municlpio; 
c) Atualização da Planta Generica de Valores ajustando-a aos movimentos do valorização do 
mercado imobiliário; 
d) Aperfeiçoamento do sistema do fiscalizaçao, cobrança, oxecução fiscal e arrecadaço do 
tributos; e 
e) Demais materias relativas a legislação tributaria, bern como evontuais parcelarnentos, 
isençöes, anistias e dernais beneficios fiscais na forma da lei. 

Art. 23. As receitas e as despesas seräo estimadas, tomando-se per base o Indice do inflaçao 
apurado nos ultimos 12 meses, a tendéncia o o comportamonto da arrecadaçao municipal més a 
mOs, na conformidado do Anexo II quo dispOe sobre as Metas Fiscats 

§ 1 0  Na estimativa das receitas deverao ser considéradas, ainda, as modificaçöes da legislacâo 
tributária, incumbindo a Administraçâo o seguinte 

I Revisão e adequaçao da legislacäo sobre taxas polo exercicto do Poder do Policia ou 
referentes a utilização efetiva ou potencial de serviços especificos e divisiveis, prestados sos 
contribuintes, ou postos a sua disposiçâo, objetivando sua adequaçâo aos respectivos custos; 

II. A ediçâo de urns planta generica do valores realinhando a valoraçao dos terrenos vagos e 
edificaçâes, prioritariamente em casos em quo o valor venal suplanta o valor real, minirnizando 
eventuais distorçoes; 

III. A expansao do nUmero do contribuintes; 

IV. A atualização do cadastro imobiliário fiscal. 

§ 20  As taxas do policia administrativa e de serviços pUblicos deveräo remunerar a atividade 
municipal do maneira a equilibrar as respectivas desposas. 

Art. 24. 0 Municlpio pode conceder incentivos fiscais ac desenvolvimento de atividados na area 
social, cultural e do esporte modiante leis ospeclficas, por meio da rogulamontaçäo e 
implantacäo do Fundos Municipals. 

Art. 25. Corn o objotivo do estimular o croscimonto da receita tributéria prOpria, poderé 0 

Executivo municipal encaminhar projotos do lei concodendo incentivos ou benoficios fiscais do 
naturoza tributaria ou nâo, cujos valores não serâo considerados na previsão da roceita provista 
na Lei Orçamontária para vigorar no exercicio do 2021, nâo afetando as motas do resultados 
fiscais previstas. 

§ 1° Ficam preservados os beneficios fiscais introduzidos na legislação tributária do Municipio 
anteriormonte a edição desta lei, cubs valores nao sorão considerados na provisâo da rocoita 
prevista na Lei Orçamontária para viger em 2021. 
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§ 20  Tambem nâo serâo considerados na previsâo da receita prevista na Lei Orçamentaria para 
vigorar em 2021, näo afetando as metas de resultados fiscais previstas, a fixaçao de percentuals 
de desconto para pagamento a vista sobre o valor iançado dos tributos municipais. 

§ 30  Também nao serão considerados no previsäo da receita prevista na Lei Orçamentaria para 
vigorar em 2021, näo afetando as metas de resultados fiscais previstas as isencOes OU OS 

beneficios fiscais especIficos destinados a municipes portadores de molestias graves de forma a 
minimizar as consequências financeiras negativas suportadas pelos enfermos. 

sE(;Aovl 
Do Equilibrio Entre Receitas e Despesas 

Art. 26. A elaboraçâo do projeto, a aprovaçâo e a execução da tel orçamentäria serão 
orientadas no sentido de alcançar o superávit primário necessário para garantir o equilibrio 
financeiro do administração municipal, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais. 

sE(;Ao VII 
Dos Critérios e Formas de Limitaçao de Empenho 

Art. 27. Na hipotese de ocorréncia das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9 0, e no 
inciso II do § 1 1  do artigo 31, da Lei Complementar n° 101/2000 o Poder Executivo fica 
autorizado a proceder mediante Decreto a Iimitaçao de empenho das dotaçoes orçamentárias e 
de movimentação financeira, calculada de forma proporcional a participaçäo dos Poderes no 
total dos dotaçôës iniciais constantes do lei orçarnentãria de 2021 ütilizando pars tal fim as cotas 
orçamentarias e financeiras 

§ 1 0 . Excluem do caput deste artigo as despesas que constituam obrigaçao constitucional e legal 
e as despesas destinadas ao pagarnento dos servicos da dIvida; 

§ 2°. 0 Poder Executivo comunicara ao Poder Legislativo o montante que Ihe cabera tornar 
indisponivel para empenho e movirnentação financeira conforme proporcão estabelecida no 
caput deste artigo. 

Art. 28. Ocorrendoa situação retratada no artigo anterior, o decreto de Iirnitaçâo de empenhos 
devera tdentfficar as fontes de receita comprornetidas corn a queda de arrecadaçâo e 
estabelecer o contingenciarnento de despesa correspondente na rnesma proporçâo do reduçao 
verificada, obedecida a seguinte ordern: 

a) Despesas de investimentos; 
b) Despesas correntes. 

§ 1 0  Nâo serão objeto de limitacão de empenho as despesas que constituem obrigaçOes 
constitucionais, legais, ou destinadas ao pagarnento do serviço da divida, exceto quando a 
queda das receitas afetar as bases de calculo ou limites de cornprometimento destas mesrnas 
despesas. 

§ 2° 0 Poder Executivo, apos editor o decreto a que se refers o caput enviarã copia do mesmo 
so Poder Legislativo, para ciência, acornpanhada do mernOria de calculo, dos prernissas e dos 
parâmetros justificadores do decreto. 

§ 30  A limitacâo dos empenhos do Poder Legislativo, quando couber, poderá ser efetuada por 
ato prOprio e calculada de forma proporcional a participação de suas respectivas despesas, no 
montante global das despesas do orçarnento geral do rnunicIpio pars o exercicio de 2021. 



QCâmara4lftuntrtpat be 3larbinóp0115 
QEtabo be 'io Paulo TERRA CA MANCA 

§ 40 Restabelecida a receita prevista, ainda que parcial, deverá o Poder Executivo editar decreto 
suspendendo a limitaçao de empenhos e recompondo as dotaçôes limitadas. 

sEçAo VIII 
Das Condiçoes e Exigências para Transferencias de Recursos a Entidades PUblicas e 

Privadas 

Art. 29. 0 orçarnento municipal poderá consignar recursos em favor de entidade privada que 
nâo possua fins lucrativos, para desenvolvimento de acöes afetas as areas de assisténcia 
social, saUde e educaçao, mediante ediçâo de lei especifica, atendendo-se o disposto na Lei 
Federal n°. 13.019/2014 e Decreto Municipal n°. 5521/2016. 

Art. 30. Fica igualmente autorizada a concessão de recursos para entidades pUblicas ou 
privadas a titulo de "auxilios" destinados a despesas de capital de entidades privadas sem fins 
lucrativos, bern como "contribuiçOes' a entidades sem fins lucrativos independentemente de 
contraprestagão direta em bens ou serviços na forma estabelecida na Lei Federal n°. 4.320/64, 
atendidas ainda as dispos!çoes contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial no seu 
art. 26. 

Art. 31. As transferencias de recursos previstas nesta seção, quando couber, poderao ser 
precedidas cia celebraçao de Termo de Colaboraçao ou Termo de Fomento da Lei 13.019/2014, 
convénios e outras modalidades de ajustes, os quais conterâo os respectivos pianos de trabalho 
em conformidade com instruçOes vigentes do Tribunal de Contas 

Parágrafo Cjnico - E vedada a celebraçâo de convênioou qualquer outro instrumento de ajuste 
corn entidade ern situaçäo irregular corn o Municipto, em decorrencia de transferencia feita 
anteriormente. 

Art. 32. Independente da transferencia de recursos a entidades assistenciais, o Poder Executivo 
consignarã na LOA 2021, na medida de suas disponibilidades financeiras, dotaçOes 
orçamentarias pare fornecer as pessoas carentes meios de subsisténcia e dernais itens e 
acessórios indispensaveis. 

Art. 33. A lei orçamentAria anual poderã consignar recursos para que a Prefeitura venha a 
subsidiar parcialmente o custeio de servicos publicos objeto de concessâo ou perniissâo que 
vierern a se mostrar deflcitarios. 

Parágrafo Unico - A fixaçao dos valores dos subsidios dependerâ de demonstracâo pale 
empresa exploradora dos serviços da existéncia de deficit na forma da lei.  

SEçAO IX 
Da Autorização para o Municipio Auxiliar o Custeio de Despesas Atribuidas a Outros 

Entes da Federaçao 

Art. 34. A inclusão, na lei orçamentaria anual, de transferéncias de recursos para o custeio de 
despesas de outros entes da federaçao somente poderá ocorrer ern situaçOes que envolvam o 
interesse local, mediante convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere, (art. 62, I - LRF). 

sEcAo x 
Dos Parametros para a Elaboracao da Programaçao Financeira e do Cronograma Mensal 

de Desembolso 

Art. 35. Para atender o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo se 
incumbirá do seguinte: 
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I. Estabelecer Prograrnacao Financeira e o Cronograrna de execuçao mensal de desembolso; 

II. Publicar ate 30 (trinta) dias apOs encerramento do bimestre relatOrio resumido da execução 
orçamentãria, verificando o alcance das metas e se não atingidas, devera realizar codes de 
dotaçoes da Prefeitura e da Camara; 

Ill. Se verificado, ao final de cada bimestre, qua a realização da receita podera não comportar 0 
cumprimento das metas de resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, o Poder Executivo, deverá promover, mediante decreto, a limitaçao de empenhos, de 
acordo corn a forma e critérios estabelecidos no ad. 9 ° da Lei de Résponsabilidade na Gestao 
Fiscal; 

IV, 0 Poder Executivo emitirã ao final de cada quadrimestre, relatorio de Gestao Fiscal, 
avaliando o cumprimento das Metas Fiscais, em audiência publica, perante a Camara de 
Vereadores; 
V. Os Pianos, Lei de Diretrizes Orçamentarias, Orçarnentos, Prestação de Contas, Pareceres do 
ICE., serão ampiamente divuigadoa, inclusive na Internet e ficarao a disposiçao da 
comunidade; 

Paragrafo Unicb - 0 desembolso dos recursos financeiros consignados a Câmara Municipal 
sera feito ate o dia 20 de cada més sob a forma de duodécimos, ou de comurn acordo entre Os 
Poderes. 

sEcAo xi 
Da Definiçao de Critérios para inicuo de Novos Projetos 

Art 36 Alem da observancia das prioridades e metas de qua trata esta Lei, a lei orcamentaria e 
seus creditos adicionais, somente incluirao projetos novos apOs 

I. Tiverem sido adequadamente contemplados todos Os projetos e respectivos subtituios em 
andarnento corn recursps necessérios ao término do projeto ou a obtençao de uma unidade 
completa, salvo aqueles qué justificadamente comprovarem sua implantaçao por serem de 
interesse publico 

U. Estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimOnio pUblico e, efetivamente, o 
Poder PUblico estiver adotando as medidás necessárias para tanto. 

§ 1 0  Não constitui •infraçao a este artigo o inicio de novo projeto, mesmo possuindo outros 
projetos am andamento, caso haja suficiente previsão de recursos orçarnentarios e financeiros 
para atendimento dos projetos em andamento am conformidade com o anexo especifico desta 
Lei, que contempla a relaçao das obras em andamento, bem como as respectivas dotaçOes 
orçamentárias reservadas para sua continuidade ou conclusão no ano de 2021. 

§ 20  - 0 sistema de controie interno fiscahzará e demonstraré o cumprimento do paragrafo Unico 
do art. 45 da Lei Compiementar n° 101/2000. 

sEcAo xii 
Da Definiçao das Despesas Consideradas irrelevantes 

Art. 37. Para fins do disposto no § 30  do art. 16 da Lei Complementar n°. 101/2000 são 
consideradas despesas irreievantes aqueias cujo valor não uJtrapassar R$ 17.600,00 (dezessete 
mil e seiscentos reais) para compra de materiais e contratação de serviços e R$ 33.000,00 
(trinta e trés mil reais) obras e serviços de engenharia. 

SEQAO xiii 
 z4t~ 	- 
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Precatorios 

Art. 38. 0 Poder Executive de acordo corn a decisäo tomada pelo Supreme Tribunal Federal 
(STF), sobre Os novos procedirnentos a serem adotados para planejarnento da proposta 
orçarnentãria de 2021, obedecera ao disposto na Emenda Constitucional 99/2017. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSI(;OES FINAlS 

Art, 39. 0 Poder Executivo e autorizado, nos termos da Constituiçao Federal, a: 

Realizar operaçöes de crédito per ant ecipaçao da receita nos termos da legislaçao em vigor; 

II. Abrir, nos termos do artigo 7 0  da Lei Federal n. 4.320/64, crédito adicionais suplementares ate 
o limite de 10% (dez per cento) do total do orçamento da despesa fixado nesta lei, para reforçar 
as dotaçOes insuficientemente consignadas no orçamento mediante a utilizaçâo de recursos 
provenientes de 

a) Excesso de arrecadaçao a se verificar no decorrer do exercicio de 2021; 
b) Superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercicio de 2020; 
c) Anulaçao parcial ou total de dotacoes consigriadas na mesma categoria de programaçäo, 
d) Produto de operaçOes de credito autorizadas em lei, e 
e) Reserva de contingencia a conta de recursos proprios e vinculados constantes desta Lei 

III Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programacão, 
entre diferéntes Atividades, Projetos ou OperàçOes Especiais; sem prévia autorizaçâo 
legislativa, nos temios do inciso VI, do art., 167 da Constituição Federal, situação esta que não 
implicaré em qualquer deduçäo do percentual autorizado no inciso II, limitado a 10% (dez per 
cento) da receita;, 

IV. Contingenciar parte das dotaçoes, quando a evoluçao da receita comprometer os resultados 
previstos, 

§ 1 0  Ficam igualmente autorizados e nao serão computados para efeito do limite fixado no 
incise "II deste artigo os cases de abertura de Creditos Adicionais Suplementares destinados a 
suprir insuficiencia nas dotaçoes orçamentarias relatives a pessoal, inativos e pensionistas, 
divida publica, débitos constantes de precatorios judiclais e despesas a conta de recursos 
vinculados, dispensando-se a realizaçâo de novas audiencias publicas pare tanto 

§ 20  A suplementaçao através da edicâo de Decreto Executivo a que alude o incise II deste 
artigo, per encontrar autorizaçao expressa na prOpria Lei Orçamentaria, sera utilizada pare 
reforçar dotacoes insuficientemente consignadas no orçamento, ficando nos casos de utilizaçao 
do aludido percentual, automaticamente alterados os valores dos anexos a que aludem os 
programas constantes do PPA e da LDO vigentes no respective exercicio financeiro, 
dispensando-se a realizaçao de novas audiencias publicas para tanto. 

§ 31  Quando se referir ao orçamento do Poder Legislativo, a suplementaçâo a que elude o inciso 
II deste artigo, serã direcionada formalmente por meio de oficio da Presidéncia da Câmara 
Municipal ao Executivo, o qua[ deverá indicar come recursos a anulaçao parcial ou total de suas 
prOprias dotaçOes orçamentárias, uma vez que a competncia para edicao dos respectivos 
decretos de suplementação, bern come de toda e qualquer materia de natureza orçamentãria, a 
teor do disposto no art. 61 § 1 0 , inciso II, letra "b' da Constituicao Federal é exclusiva do Chefe 
do Poder Executivo. 
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Art. 40. A divida rnobiliária refinanciada se houver, serã devidamente atualizada pelo 
IGPM/FGV/SP - Indice Geral de Preços de Mercado da Fundacão GetUlio Vargas de São Paulo, 
W a data de sua efetiva liquidação. 

Art. 41. Enquanto não for devolvido o autOgrafo da lei do orçamento ate o inIcio do exercicio de 
2021 ao Poder Executivo, fica este autorizado a realizar a proposta orçamentária ate a sua 
aprovacão e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (urn doze avos) em cada mês da 
proposta apresentada. 

Paragrafo ünico - Caso a proposicão seja reprovada ou rejeitada pelo Legislativo, os Poderes 
Executivo e Legislativo ficam expressamente autorizados a tomar como referenda para 
execução orçamentária de 2021 os valores atualizados das respectivas dotaçOes constantes no 
orçamento anterior, podendo ainda ser os valores totals atualizados em conformidade com os 
programas constantes do Piano Piurianual ou da prOpria Lei de Diretrizes Orçamentarias de 
2020. H 

Art. 42. Caso os valores previstos no anexo de metas fiscais se apresentarem defasados na 
ocasiäo da elaboraçao da proposta orçamentaria, serão reajustados aos valores reais, 
compatibilizando a receita orçada corn a autorizada. 

Art. 43. Fica o Podér Executivo Municipal autorizado a alterar, independentemente da realização 
de novas audiências pubhcas, a Lei de Diretrizes Orçamentarias caso sejarn detectadas 
distorcOes ou necessidades de eventuais ajustes. 

Art 44 Esta lei entrara em vigor na data da sua publicacão, revogadas as disposiçoes em 
contrário 

Jardinopolis, 22 de junho de 

Mar11 Rodrigues Vt nte Pe9aro 
Presidente 

Cârnara Municipal de Jardinôpolis-sp 

REGISTRADO E PUBLICADO na Secretaria da Câmara Municipal de Jardinópolis-
SP, aos vinte e dois dias do mës dejunho de 2020. 

ignorini 
D Secretárie 

Cànmra Municipal de Jardin6pos-SP 


